


1

Pão francês,

pesando 50 gramas

cada unidade.

Produto obtido pela

cocção, não

queimado e não

cru. Em condições

técnicas e higiênico-

sanitárias

adequadas.

Ingredientes:

farinha trigo

enriquecida com

ferro e ácido fólico,

fermento biológico,

sal, açúcar e

margarina, podendo

conter outros

ingredientes, desde

que declarados e

aprovados pela

ANVISA. Produção

diária.

460380 Kg 1.200 R$ 14,40 R$ 17.280,00

2

Bolo de saia,

pesando 50 gramas

cada unidade.

Sabor laranja,

macio, com boa

aparência, não

queimado e não

cru. Em condições

técnicas e higiênico-

sanitárias

adequadas.

Ingredientes: ovos,

farinha de trigo,

açúcar, fermento,

margarina ou óleo

vegetal, leite e/ou

suco de laranja.

Embalados

individualmente

envolvidos em

embalagem

específica.

Produção diária.

476817 Kg 1.200 R$ 17,00 R$ 20.400,00

1.2.  O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº

10.818, de 2021.

1.3. O prazo de vigência da contratação é até o dia 31 de dezembro de 2023, iniciando-se com a

assinatura do contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021.



1.4.  O custo estimado total da contratação é de R$ 37.680,00 (trinta e sete mil, seiscentos e oitenta

reais), conforme custos unitários apostos na tabela acima e a proposta de preços válida de menor valor

em anexo, nos termos do § 4º, Art. 7º da Instrução Normativa SEGES / ME nº 65, de 7 de julho de 2021.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, inciso XXIII, alínea

‘b’, da Lei nº 14.133/2021). 

2.1.  A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico

específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E

ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘c’, e art. 40, §1º, inciso I, da Lei nº

14.133/2021).

3.1. A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos

Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea ‘d’, da Lei nº 14.133/21).

4.1. Além dos requisitos constantes nos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de

Referência, a contratação deverá observar os seguintes requisitos:

4.1.1. Sustentabilidade:

4.1.1.1.  Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do

objeto, devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de

Contratações Sustentáveis:

4.1.1.1.1.  O estabelecimento deve ter Alvará Sanitário ou Licença de Funcionamento

válidos, sendo que alguns desses produtos devem também ter registro, conforme os

anexos I e II da RDC N.º 27/2010 da ANVISA (com redação alterada pela RDC Nº 240,

de 26 de julho de 2018, da ANVISA). Deve ser apresentada a cópia do Alvará Sanitário

ou Licença de Funcionamento do estabelecimento e a cópia do registro do produto, nos

casos cabíveis, sendo que durante a execução do projeto devem ser exigidas as cópias

da renovação desses documentos, caso expire a validade dos documentos recebidos

anteriormente à formalização da proposta de participação.

4.2.  Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

4.3.  Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21, pelas

razões abaixo justificadas:

4.3.1.  Trata-se de contratação de serviço de baixo vulto, não havendo risco ou complexidade que

justifique a exigência de garantia de execução.

5. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts. 6º, XXIII, alínea “e” e 40, §1º, inciso II, da Lei nº

14.133/2021).

5.1. Descrição mínima das condições de entrega:

5.1.1. O fornecedor deverá realizar a entrega, sob suas expensas, de acordo com o ofertado em

sua proposta e em absoluta conformidade com as exigências contidas no termo de referência.

5.1.2. A entrega deverá ser fracionada, de acordo com as datas e quantidades constantes no

cardápio elaborado por nutricionista do quadro do IFPB.

5.1.3. A média semanal estimada de entrega de cada item será de 15 Kg (300 unidades) por dia,

duas vezes por semana, podendo variar de acordo com a quantidade de alunos.

5.1.4. A entrega deverá ser realizada até às 7h30min, o fornecedor será informado até as



15h00min do dia útil anterior, sobre a quantidade exata para entrega. Caso haja a necessidade de

alteração dos horários no decorrer da execução do contrato haverá a prévia comunicação em

tempo hábil.

5.1.5. O local de entrega será no IFPB Campus Monteiro, localizado no Acesso à Rodovia PB- 264,

S/N – Vila Santa Maria CEP.: 58500-000 – Monteiro – PB.

5.1.6. A execução das entregas deverá ser agendada com a unidade requisitante.

5.2. Descrição mínima das condições do produto:

5.2.1 Devem ser entregues frescos, preparados com matéria prima de boa qualidade, apresentar

aparência, cheiro, cor e sabor próprios, embalados apropriadamente; sem qualquer defeito que

possa comprometer a qualidade dos mesmos.

5.3. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, diariamente, pelo(a) responsável pelo

acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade

com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.

5.3.1 No prazo de até 10 (dez) dias após o fornecimento de cada mês será formalizado o

recebimento provisório através de Termo Circunstanciado.

5.4. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações

constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 01 (um) dia,

a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

5.5. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, contados do recebimento

provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante

termo detalhado.

5.5.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do

prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do

esgotamento do prazo.

5.6.    O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela

segurança do fornecimento nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

6. ESPECIFICAÇÃO DA GARANTIA CONTRATUAL EXIGIDA E DAS CONDIÇÕES DE MANUTENÇÃO E

ASSISTÊNCIA TÉCNICA (art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133/2021) 

6.1.Não haverá exigência de garantia de execução para a presente

contratação.

7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea “f”, da Lei nº 14.133/21)

7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as

normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total

ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput).

7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias

mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º).

7.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos

respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput).

7.3.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à

execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos

defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º).

7.3.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas



convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência

(Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º).

7.4. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no

total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes

de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119).

7.5.    O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros

em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o

acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120).

7.6.  Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e

comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput).

7.6.1.    A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais

não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o

objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º).

7.7.    As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica

para esse fim (IN 5/2017, art. 44, §2º).

7.8.    O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que

devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, 31º).

7.9.    Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade convocará o

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização,

que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das

estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver,

do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros (IN 5/2017, art. 44, 31º).

7.10.    Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da empresa

junto ao SICAF.

7.11.    Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à

Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos

Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam regularizados no SICAF ou não seja possível

a consulta.

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘h’, da Lei nº

14.133/2021).

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação,

com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021.

8.1.1. Será solicitado orçamento de empresas do ramo, o critério de escolha da proposta mais

vantajosa será o do menor preço, e o meio de aferi-lo está em juntar aos autos do respectivo

processo no mínimo 03 (três) propostas.

8.1.2. A pesquisa de preços está de acordo com o inciso IV do art. 5° da Instrução Normativa nº 65,

de 07 de julho de 2021, conforme descrito abaixo:

"Art. 5º A pesquisa de preços para fins de determinação do preço estimado em

processo licitatório para a aquisição de bens e contratação de serviços em geral será

realizada mediante a utilização dos seguintes parâmetros, empregados de forma

combinada ou não:

[...]

IV - pesquisa direta com, no mínimo, 3 (três) fornecedores, mediante solicitação formal

de cotação, por meio de ofício ou e-mail, desde que seja apresentada justificativa da



escolha desses fornecedores e que não tenham sido obtidos os orçamentos com mais

de 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do edital;"

8.1.3. Também será observado o seguinte:

"Art. 7º Nas contratações diretas por inexigibilidade ou por dispensa de licitação,

aplica-se o disposto no art. 5º.

[...]

§ 4º Na hipótese de dispensa de licitação com base nos incisos I e II do art. 75 da Lei

nº 14.133, de 1º de abril de 2021, a estimativa de preços de que trata o caput poderá

ser realizada concomitantemente à seleção da proposta economicamente mais

vantajosa.

§ 5º O procedimento do § 4º será realizado por meio de solicitação formal de cotações

a fornecedores."

8.2. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento das

condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a

consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:

a) SICAF;  

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela

Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);  

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da

União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep)

8.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu sócio

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao

responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder

Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

8.4. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas

Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no

Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

8.5. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento

similares, dentre outros.

8.6. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de

contratação.

8.7. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do fornecedor será verificada por meio

do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

8.8. É dever do fornecedor manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, ou

encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada.

8.9. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles

legalmente permitidos.

8.10. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o

fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de

capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza,

comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

8.11. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do

recolhimento dessas contribuições.

8.12.    Para fins de contratação, deverá o fornecedor comprovar os seguintes requisitos de habilitação:



8.13.    Habilitação Jurídica:

8.13.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da

Junta Comercial da respectiva sede;

8.13.2. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da

consolidação respectiva.

8.13.2. Alvará de Licença e Localização;

8.14.    Habilitações fiscal, social e trabalhista:

8.14.1.    prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);

8.14.2.    prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais

e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade

Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal

do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.14.3.    prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.14.4.    declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de

aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

8.14.5.    prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.

8.14.6.    prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, se houver, relativo ao domicílio

ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

8.14.6.1.    O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que

pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei

Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros

de contribuintes estadual e municipal.

8.14.7.    prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

8.14.7.1.    caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou

distritais relacionados ao objeto, deverá comprovar tal condição mediante a

apresentação de certidão ou declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou

sede, ou por meio de outro documento equivalente, na forma da respectiva legislação

de regência.

9. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

9.1.    As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

consignados no Orçamento Geral da União.

9.1.1.    A contratação será atendida pela seguinte dotação:

Gestão/Unidade: 26417/158472;

Fonte de Recursos: 1133000000 e 1000000000;

Programa de Trabalho: 169949 e 170940;

Elemento de Despesa: 339032;

Plano Interno: CFF53M9601N e L0000P2300N;




	(Processo Administrativo n.° 23171.000889.2023-63)
	1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, “a” e “i” da Lei n. 14.133/2021).
	1.1. Aquisição de gêneros alimentícios (pães e bolo de saia) para atendimento de demandas do Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE, no exercício de 2023, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.
	3.1. A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.
	4.1. Além dos requisitos constantes nos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência, a contratação deverá observar os seguintes requisitos:
	4.2.  Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
	4.3.  Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21, pelas razões abaixo justificadas:
	5. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts. 6º, XXIII, alínea “e” e 40, §1º, inciso II, da Lei nº 14.133/2021).
	5.1. Descrição mínima das condições de entrega:
	6. ESPECIFICAÇÃO DA GARANTIA CONTRATUAL EXIGIDA E DAS CONDIÇÕES DE MANUTENÇÃO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA (art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133/2021)
	7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea “f”, da Lei nº 14.133/21)
	9. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
	Documento assinado eletronicamente por:



